
	

- 	 3a REGIÃO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMEN 

	

Dist. 	 JcJ 

RECTE.  

RECDO. - 	Scr -tari 	& Airiistrç 

Cr$ 213.50€- 

AUDIÊNCIAS 

\_ ----------------------------------- 

- 	OBJETO - Av±s G ri, J 	sLr'i, Qn1 ri :LríIi. 

'1 

AUTUAÇÃO 

Aos2dias do mês derUtUbI 

do ano de l9.na secretaria da 	Junta de ConciIiaço 

e Julgamento de 	 - ------, autuo a 

que se gue 

Chefe da Secretaria 

MOD 1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TERMO DE RECLAMAÇÃO 

A o s 	26 	 dias do mês de 	utubr@ 	de ig 66 

Compareceu perante mim, Secretário da 	Junta de Conciliação e Julgamento 

de 	Gi_ 	, JsAJy _s_ 2 
(Reclamante(s) 

bri1ir 
(Profissão) 	 (Estado Civil) 	 (Nacionalidade) 

Ii _S;:_ri 1_7, 	I°2,S lor iiiJcvicc 
(Residência) 

portador da C. P.-N° 	, Sériee apresentou a seguinte recla- 

mação contra Scr.ri _J__rii__  
(Reclamado) 

domi cii iado na iLU 27, Ju 	r 2 Ii(ci •7' Gv: 
(Rua e Número) 

ADMISSÃO : 27-6-65 

DISPENSA : 10-2-66 

	

SALÁRIO 	3•000 

PAGAMENTO: iris1 

Aviso 	 a 	 - 	58.000 

17 2 s 1 ri 	1 6 , 6/12 ............... 	 . . . 	22 • 000 

132 sIáric 2 	1966, 2l2. . . . . . . . . . . . . . ........ . . • • • • • • • • r 	9.666 

S1ri o fru1 	5 	-: -L 

ro .......................................................... . 116.640 

To t1. ..............•.. ..................... . ... . ......a 213.306 

Mod. 2 



- 	 .- 

Assim sendo, pede que seja notificado o Rcdo. do inteiro 
teor dapresentereclarnação, a-fimdeque compareça àaudiência de instru-
ção e julgamento, sob as penalidades da Lei. 

E, para- constar, f:oi lavrado o presente têrmo, que vai por 
rimasdo e também peloCs)Rcte(s). 

V 
1 

- 	 CHEFS DA SEETAR1A 

i ir ILL que, nesta aaia, o(s) teces I 
ficou(aram) ciente(s) do dia e hora da audiência 
de instrução e julgamento. 

2Jde 	l/ ' 	 de 19 

Chefe de (~ecr'etaria: 	_cÇ'_ 

r 
	 T 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N.° 

Sr. O# GrOtaría ta Mmiiistraça á. atad. 
Rua 82 9  fuiê.s á. Ps1cie á. Gevr,-. Nesta 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

J.s. Aly.. á. 8.uza 	
.40 

Fica V. 3a notificado, pela presente, a comparecer perante 

esta Junta de Conciliação e Julgamento, a 	jIk  

àe13,15Ltr, 	• allizas 	 horas do dia 7 
(..t. 	 )do mês de &.zmbz's 	 para a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V.  s.a oferecer as provas que julgar 
a 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

Onão comparecimento de V.S.aà  referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. S 1  estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci. 

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

G.1tiii., 2 	 de 	•utubr• 	de 

MOO. 3 

.... de 

foi expedi(-ia (1 flQ/ífCUÇ7(J de  

	

pelo regi!rod 	j)o./(2L ;:.,. 	 CO1I 	11, 

G ol, â'~ 	f ....... 	 —4...!Ldc 1... 

	

.L 	 ...................... 
Chefe da Sectptaria 



1/ ESTADO DE GOIÁs 

GOVERNADORIA DO ESTADO 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

Exin9, Sr. 

Dr. Juiz do Trabalho Presjden 
liação e Julgamento de Gøij 
N E S T A 

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇXO DO ESTA 
DO DE GOIÁs, via de seu representante credenciado de 
acrdo com o artQ. 843, § l, da C0flSolidaço das LeLs 
do Trabalho e por intermédio do Procurador do Estado 
que esta subscreve, vem, nos termos do artigo 846

9  do 
referido diploma legal, vem apresentar sua defesa na 

Aço Trabalhjsta que lhe move JOSÉ ALVES DE SOUZÁ, o 
pondo, 

PRELIMINAPJVJENTE, execuço de incompe 
tncia com suspenso do feito até seu julgamento, de 
acrdo com o artigo 799, put, da C.L.T. 

O reclannte, ora, exceto, apresentou 
reclamaço perante essa Egrégia Junta, procu±ando co 

bertura para seu suposto direito, sem, Contudo, funda 
mentar sua pretenso. 

O exceto, como funcionário publico , 
exercendo as funç6ea de zelador, como, alias, afirma 
na inicial, esta regido pelas normas do Direito AdmI 
nistrativo e nao pelas da C.L.T. 

A Secretaria de Estado, onde o exceto 
estava lotado, é um 6rgo compcnente da administraçã 

G. G. - CERNE 



FIA. • 

piblica, à qual se comete a ±'unço funcional de adini 

nistraço do pessoal burocrático do Estado de Goiás 

regido pelo Estatuto dos Puncionários Piíblicos do Es 

tado (Lei n2 4.100, de 6 de julho de 1.962). Por is 

80, no é ela sujeito passivo, mas o pr6prio Estado, 

pessoa jurídica de direito publico interno. 

A lei estadual n 2  5.000, de 14 de no 

vèmbro de 1.963 (doe. anexo), em pleno vigor, estabe 

lece em seu artQ. 17: 

ArtQ. 17 O pessoal do Serviço Civil 

do Poder Executivo classifica-se em 

três categorias distintas: 

1 - funcionários 

II - contratados; 

III - inensalistas. 

Parágrafo Tnico - Aplica-se o Estatuto 

dos Puncionários Publicos Civis do Es 

tado de Goiás à categoria de contrata-

dos e mensalistas." 

' Por sua vez, o artQ 79, letra " c " , da 
Consolid.aço das Leis do Trabalho, exclui, de seu am 
bito, os funcionários pilbilcos, aliás, os servidores 

piíblicos que gozem de situaço análoga à dos demais 

funcionários. 

Vi-se, pois, que no há como 	enqua 
drar o exceto no quadro da 1egis1aço trabalhista. 

Aliás, o Egrágio Supremo Tribunal Fe 

deral já pontificou, em caso idntioo: 

"Aos servidores do Estado, inclusive' 

das autarquias, quando sujeito ao mes 

mo regime dos funcionários piíblicos 

nao se aplica a 1egis1aço trabalhis-

ta, nos trinos da Consolidaço" (Re. 

Ext. n2. 40.911, rel. Mm. Villas "k 

PGE - 003 	 G.G. - CERNE 



Fis. 3 

Boas, in Rev. Trini. de Jur. do Supremo 

Tribunal Federal vol. 10, pg. 151). 

Com a suspenso do processo para deci 
so da execuço oposta, o excipiente prop6e-se a pro 
var o alegado no transcorrer da instru.ço, com novos 
documentos, se necessário fSr. 

Assim o exposto, o excipiente requer a 
V. Ex., com apoio no art9 800 da O. das Leis do Tra 
balho, digne-se abrir vista dos autos ao exceto pelo 
prazo de 24 horas, prorrogando-se a presente audin 
eia para a necessária instruço da preliminar, ap6s 
o que seja julgada o exceto carecedor da ação, conde 

nando-o ao pagamento das custas processuais. 

P. deferimento. 

Goiânia, 2-de dezembro de)-%6. 

-7 

PRO CURAD CT 

) T 

/7 -7 

PROCURADOR DO EbTAD0 
/ 

1 

ld. 

PGE - 003 	 cic. - CERNE 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
J. O. J. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE Gotria 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo nY JCJ- 613/66  

Aos sete dias do mês do dezembro 	de 19 6 	, s 13,15 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de Goinia 

sob a presidência do Dr. Marcos Afonso ]3orpes 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 
reclamação relativa a aviso, 13 2  sairio, sal. fain-lia. 

e movida por jQ 	AJVS P5 SOCZA - re 
clamante 	contra SbCRETARIA DE ADfl1NISÏdAÇAO DE ESTADO. 

Feita a chamada, presentes as pares, a reclamada represen-

tada pelo Dr. Valh Pereira Cunha, Procurador do Estado de Oois 

e Dr 0  Cleomar Risso Esselin tambrn Procurador do Estado de Gois, 

foi aberta a audincia. 

Pela reclamada foi apresentado defesa escrita, tendo como 

preliminar arguido a incompotricia desta Junta para instruir e de-

cidir a presente reclamatria, nos trmos do art. 799 capit de 	J?. 
En vta da incoipeteAncia interposta pelo Sr. Juiz Presidente 

foi aberto vista dos autos por 24Ioras, a fim de que o exceto i-

puna3e a exceço oposta. 

Pelo S. Juiz Presiente determinado ao reclamante que juntas 

se sua cortetra de trabalho aos autos. 

Proposta a conciliaço, no foi aceita. 

Havendo outro processo em paute, foi marcado novo audincia 

para o dia 15 de fevereiro de 1967, à s i),OO horas, ficando as par-

tea cientes.  
E para c orstar, eu, 	 Servente 

PJ-7 lavrei a presente ata que v/i

71`
inad,/1e 	Sr. Juiz Presiden- 

te e srs. Voais0 

ires Lente 

V. 	- Emprcadores 	 V. dos EmPre.i:ados/ 

L )  

kT T 
MOO. 24 



* 

- 

- 



F. J. JUSTIÇA DO TABALH0 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE 	 ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 

Aos 15 	dias do mês de de 19 Y' 	, às 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 
sob a presidência do Dr. c. 

presentes ambos 	os 	srs. Vogais, 	para 	instrução e 	julgamento da 

reclamação relativa a 	l5 u 

e movida por  contra 	jd 1T 

Feita a chamada, 	 a 	lala represanta- 

u. d1:aar- dtzzo aaelr, 	rocuradar Tu s':aJ 6 1oLs, 
61 1 	a 

a seguda o ir. Juiz iresldente prct63 soa ra  

:Jrn) - 	T 	Li , :-, tordo 7otado Dabcs, proferu a ae6ulnte de- 

Vistos e examinados os presentes autos de Aço i6ec1ayiatria 

em c1ue fipra cor;Io reci - mante José Alvas de Souz:, e como reclama-

da a Secretaria de Àdainistraço do j1stauo  de G-oio. 

Desejardo raceber a importância de Cr 21.330 , corresponden 

te a aviso previo,13 2  sa1rio de 1965  (6/12),  13  sa11rio se 1966 

(2112) e sa1ri o familia, ingressou o reclamante perante erDse .cg-

legiado, com a prsnte aço. 

Devidamente notificada, compareceu a reclamada audincia 

a, preliminarmente, or6uiu a incompetencia ?lraione matariae' da 

Justiça do Trabalho 1-tía instrair ejulgar a demnna, viato cue o 

exceto estava 	cito ts noumas do ireito Administrativo, e uo a 

0onso1idaço das eis do Trabalho. 

Recebica a excaço foi dado vista ao excato, cor 24 raras, 

para imaun-1a tendo o mesmo deixado de faz-1c. 

Isto 2sto: 

Como é facífico na proceasualiatica, juanso as aí'ir atavas 

do raclanante so contesta as pela reclamada, é deste o 6nus da pro-

va. 

A exciiente negou haver existencia de vínculo empregatício 

entre lia e o exceto, e por conseguinte a 21e cabia arovar a re1aço 

de emïrgo, o tIne no fez. 

Assim sendo, RESOLVE .a Junta e Oonci1iaço e Julimmenco de 

6oin1a, por uatnnidade de votos, julgar a presente exceço proce-

dente a fim de declarar o autor Carecedor de Aço ITataihisto,con- 

 
MOO. 24 uenando-o ao pagamento das ustae, diamencadas na forma da 1ei. 

E, cara conatar eu , Auxiliar Judteirio FJ-6 , 



P. J. JUSTICA 00 TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIACO E JULGAMENTO 

dati1orafei a presente ata que va 	sin&.-.jelo Si'. Jaiz Presidente 

e pelos se. Vogais. 

Írsidete 

Vogal dos Ea:reo:adores 

Vo';:al dos 	iprao 

MODÊLO 4 
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